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Questões conceptuais e desafios operacionais 
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RESUMO 
O artigo procura apresentar alguns contributos para teorizar uma geografia europeia do processo de desenvolvimento rural, 
entendendo este – em particular na abordagem neo-endógena – como função do capital social dos territórios. Trata-se de ver o 
desenvolvimento local e a governança territorial, com tradução nas áreas rurais, como resultado de diferenciadas construções 
históricas, culturais, políticas e institucionais. A metodologia seguida recorre à análise bibliográfica, resultando na problematiza-
ção de diferentes ‘estratificações’ europeias. Estas envolvem a consideração de atitudes sociais e políticas, bem como comporta-
mentos, significados contextuais do ‘rural’ e algumas investigações sobre a relação entre capital social e desenvolvimento rural. 
Pretende-se contribuir assim para colmatar uma lacuna nos estudos da geografia europeia sobre o meio rural, que muitas vezes 
ignoram as explicações compreensivas que cruzam os contributos de várias ciências sociais, principalmente, para o entendimento 
dos processos de diferencial desenvolvimento e valorização socioterritorial que condicionam as áreas rurais. 
 
Palavras chave:    Geografia da Europa, desenvolvimento rural, capital social, governança territorial. 

1. INTRODUÇÃO: O QUADRO DE AFIRMA-

ÇÃO DA ABORDAGEM NEO-ENDÓGENA DO 

DESENVOLVIMENTO RURAL  

 

O desenvolvimento rural, como “processo contínuo 

orientado para o aumento do bem-estar das sociedades 

rurais”, terá raízes em iniciativas pioneiras dos EUA, 

desde inícios do século XX, de algum modo inspiradas 

na sua tradição do ‘desenvolvimento comunitário’ desde 

finais do século XIX (Calatrava, 2016:3). Na Europa, 

várias iniciativas combinam-se com lições daquelas 

experi­ências e de outras de base colonial. O reforço 

estatal das capacitações agrícolas, na linha dos efeitos 

da Revolução Industrial, foi também essencial a mon-

tante das dinâmicas e processos de desenvolvimento 

rural mais significativos da Europa (Moreno, 2007; 

Calatrava, 2016).  

A resignificação do ‘rural’ – de ´rural agrário´ para 

‘rural territorial’ – teve os seus primórdios nos anos 

cinquenta do século XX, quando em França o ‘rural’ foi 

encarado pelos académicos como objeto da afirmação 

das políticas públicas, como “um filho do ordenamento 

do território”. Tratou-se do contexto de valorização da 

“modernidade representada pelo desenvolvimento das 

cidades” (Perrier-Cornet & Hervieu, 2002:11). 

Como resultado da intensificação produtiva na agri-

cultura, que na Europa comunitária a Política Agrícola 

Comum (PAC) acentuou, sobrevieram desequilíbrios 

demográficos e económicos, resistências sociais e proble-

mas territoriais e ambientais, levando ao crescente interes-

se em estudar cada vez mais o ‘rural’ e planeá-lo. Após o 

mais simples planeamento do crescimento, a crescente 

incidência no desenvolvimento económico e a abrangência 

de outras dimensões, no âmbito da ação do estado inter-

vencionista e da economia keynesiana, incluiu então o 

planeamento do desenvolvimento rural. Mas a forma tec-

nocrática e descendente dos anos 1960 mostra limitações, 

só mais tarde superadas. Os efeitos da crise dos anos 1970, 

acentuando os problemas nas regiões em declínio, obriga-

ram a sucessivas medidas comunitárias, começando com a 

Política Regional desde 1975 (criação do FEDER), estimu-

lando a inovação e a reestruturação regional e local.  

Apesar destes esforços, persistia o apoio dominante 

da PAC aos preços e mercados, e só em 1984 o FEDER 

contempla medidas para promover o potencial de desen-

volvimento endógeno das regiões. Todavia, apesar do 

suposto alcance destas medidas, a falta de ‘especificidade 

rural’ favorecia a captação do grosso dos apoios pelos 

meios com maior densidade. O início de mudanças deci-

sivas é marcado pela Campanha Europeia para o Mundo 

Rural (1987) e a subsequente comunicação “O Futuro do 

Mundo Rural” (1988), esta no mesmo ano em que se 

implementa a reforma dos fundos estruturais comunitá-

rios. A reforma apontou “maior concentração dos investi-

mentos públicos nas regiões mais carenciadas e novos 

processos de intervenção”, sob os princípios da subsidia-

riedade, programação, adicionalidade, parceria e avalia-

ção, traduzindo um crescente de compromisso articulado 

dos atores institucionais, económicos e da sociedade civil 

(Moreno, 2007:101). 

Se antes – desde finais dos anos 1970 – já se conce-

bia o ‘desenvolvimento endógeno’, processo centrado no 

aproveitamento dos recursos próprios de um território, 

um conjunto de princípios subjacentes à criação da Inicia-

tiva Comunitária LEADER (Ligação Entre Acções de 

Desenvolvimento da Economia Rural) em 1991 leva à 

consideração ajustada de um ‘desenvolvimento rural neo-

endógeno’ (DRNE)1. Este baseia-se simultaneamente no 

1 Mesmo antes de 1991, experiências nacionais de desenvolvimento local com envolvimento multi-escalar já suscitavam a aplicação do DRNE, que podemos assimilar ao desenvolvimento 

(rural) territorial (Ray, 2006).  
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aproveitamento do potencial endógeno, no estímulo de 

uma democracia participativa local e no desenvolvimento 

do capital social, o qual está em função de uma governan-

ça multinível. 

O conceito de capital social tem sido profusamente 

discutido e aplicado, primeiro por sociólogos, como Pierre 

Bourdieu, J. Coleman e R. Putnam, mas também por aca-

démicos de outras áreas. Embora as ideias contidas no 

conceito remontem a trabalhos dos primeiros sociólogos, 

Bourdieu terá definido em 1980 o capital social com parti-

cular acuidade teórica, como “o agregado dos recursos 

efectivos ou potenciais ligados à posse de uma rede durá-

vel de relações mais ou menos institucionalizadas de 

conhecimento ou reconhecimento mútuo” (Portes, 

2000:134). Na geografia, é significativa a atenção dada à 

matéria por vários autores, como salienta Moreno (2017) 

ao referir os contributos na revista Progress in Human 

Geography (Mohan & Mohan, 2002; Murphy, 2006; Holt, 

2008; Naughton, 2014; Tomaney, 2014), além de outras 

quando geógrafos e ‘cientistas do território’ relacionam o 

capital social com o DRNE. A mudança institucional, as 

transformações culturais e os territórios de aprendizagem 

contam-se entre as matérias mais significativas. 

 

2. O RURAL, FACE A UMA HISTÓRICA 

CONSTRUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL NOS TER-

RITÓRIOS 

 

As especificidades europeias do capital social e do 

desenvolvimento rural estão estreitamente ligadas às 

raízes da ruralidade europeia e à forma como as pessoas 

ocuparam o espaço em resposta a desafios naturais, 

humanos e sociais. Diferentes formas de organização 

social e estruturas / relações de poder desenvolveram-se 

em regiões, nações e Estados, de modo mais ou menos 

transformado e duradouro, em conjunto com as culturas 

das pessoas, tanto local e regionalmente como entre os 

países do Norte, do Sul, do Leste e do Oeste da Europa. 

Após a segunda grande guerra, desenvolveram-se 

estudos comparativos sobre atitudes e comportamentos 

sociais e políticos que procuraram ilustrar essa diversi-

dade, através de dados de pesquisas transnacionais e 

análises históricas2. Os dados destas fontes foram utili-

zados em vários trabalhos sobre capital social (Arts et 

al., 2003; van Oorschot et al., 2006; Beugelsdijk & van 

Schaik, 2005; Meuleman, 2008; Akçomak & Weel 

2009; Ferragina, 2012; Lasinska, 2013). Alguns dos 

académicos mostram que "instituições e investimentos 

históricos" determinam diferentes níveis de capital 

social (Akçomak & Weel, 2009:55). Retratam-se assim 

as características distintas de países, nações e regiões 

europeias, em termos de história, constituição e institui-

ções, tradições políticas, ramos e denominações cristãs 

dominantes, educação e universidades, políticas sociais, 

sugerindo-se que essas características ainda estruturam a 

diversidade de formas como as pessoas pensam e agem. 

Poderíamos adicionar as diferentes culturas e dimensões 

legais, administrativas e de planeamento (Larsson, 

2006; Reimer et al., 2014). Tratam-se de condições que 

orientam a vida das pessoas e organizações, fornecendo-

lhes limites e oportunidades, os quais diferem no espaço 

e servem para identificar aspetos que explicam relativos 

(in)sucessos territoriais.  

Os estudos comparativos acima referenciados 

representam padrões intra-europeus que enquadram as 

tendências de atitude e comportamento das pessoas nas 

áreas urbanas e rurais. Porém, este tipo de trabalhos só 

pode revelar informações superficiais sobre ‘indivíduos 

médios’ em espaços nacionais e regionais, não podendo 

mostrar as características das relações entre pessoas, 

atores e organizações e a maneira como eles interagem 

em locais e territórios. Por isso Tzanakis (2013:13) 

refere que são estudos baseados em medidas "de duvi-

dosa fiabilidade”, pois pretendem traduzir em índices 

respostas de inquiridos orientadas por contextos ou 

sensíveis a estes. Portanto, estes trabalhos apresentam 

apenas um dos ‘panos de fundo’ do que veio a ser 

explorado numa ótica de desenvolvimento local desde 

os anos 1980, considerando "territórios ativos" com 

características variadas, incluindo casos de territórios-

rede (Moreno, 2017).  

Um outro lado dos contextos nacional e regional do 

desenvolvimento rural pode ser apreciado pelos diferen-

tes instrumentos públicos dos Estados europeus para 

apoio à agricultura, antes da Comunidade Europeia e nos 

primeiros anos da CEE, nos países ocidentais (Tracy, 

1986; Moreno, 1994), nos países orientais (Slangen et al., 

2004; Hagedorn, 2014), ou ambos (Gijselinckx e Buxles, 

2014). São trabalhos académicos que se focam em aspe-

tos específicos de estruturas ou mercados. Por exemplo, 

nos países ocidentais, as intervenções públicas para prote-

ger os mercados (como a França e a Alemanha) ou a 

proteção estrutural das pessoas (como na Holanda e Dina-

marca), foram estimuladas por fatores externos, principal-

mente relacionados com as fases do capitalismo do pós-

guerra. Estas obras salientam como diferentes formas de 

intervenção se traduziram em atitudes e práticas de pes-

soas, individuais e coletivas. 

Uma representação das condições gerais que 

enformam as práticas poderia fornecer um mapa gros-

seiro da distribuição europeia do capital social, em paí-

ses e regiões, reproduzindo divisões clássicas do Norte-

Sul e Oeste-Leste, que seriam apoiadas pelas tendências 

pesadas que distin­guem dois tipos principais de territó-

rios (embora as cambiantes em cada tipo justifiquem 

críticas contra esse tipo de diferenciação). A primeira 

categoria corresponde a territórios onde as práticas libe-

rais se disseminaram de modo precoce. Foram práticas 

tão capilarizadas que levaram aos mais elevados níveis 

de autonomia individual e policentrismo territorial, 

favorecendo iniciativas plurais da sociedade civil, bem 

como sistemas políticos e governos aptos a promover o 

desenvol­vimento do capitalismo e da democracia. 

Também se pode argumentar que, nesses casos, as con-

2 Segundo Cautrès (2011:504), corresponderam entre 1948 e 2004 a "mais de 60 projetos transnacionais de investigação", incluindo "o Eurobarómetro e os inquéritos relacionados 

com a União Europeia (UE) [desde 1970], (...) o European Values Survey e o World Values Survey (1981), o International Social Survey Program (1985), o Global Barometers (de 

1990) (...)"(idem).  
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2008; Murray et al., 2008; Marquardt et al., 2012; Fur-

mankiewicz et al., 2016). Um deles questiona em particu-

lar a presunção de baixos níveis de capital social dentro 

destes países, criticando a lógica de aplicar uma conceito 

‘de base ocidental’ a países em que formas de mudança 

institucional específica levam à inovação social dentro 

das estruturas de governança existentes (Murray, 2008). 

 

3. NOTA CONCLUSIVA: PARA REPRESEN-

TAR A VALORIZAÇÃO RURAL-TERRITORIAL 

DIFERENCIADA… 

 

Uma geografia europeia do desenvolvimento rural, 

ou dos processos de valorização do meio rural na Euro-

pa, não deverá dispensar formas de representação dos 

fatores de diferenciação desses processos. Como se 

defende, tal depende do recurso a contributos para a 

identificação do papel de diferentes componentes do 

capital territorial, construídas em percursos históricos e 

sociopolíticos próprios, envolvendo diferentes escalas e 

com dinâmicas dos atores condiciona­das por políticas 

públicas. Relevamos o desenvolvimento do capital 

social e a relação deste com os processos de governança 

multinível, com tradução também na governança rural. 

Os estudos existentes ajudam-nos a refletir sobre várias 

dimensões da problemática, ilustrando a sua complexi-

dade e suscitando a inspiração para respostas possíveis 

aos desafios colocados. 
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